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1.  INTRODUÇÃO 

Em anos recentes o mundo passou a possibilitar a visualização do cenário ambiental em 

formatos mais amplos e assim, os tornando evidente, proeminente, socialmente impactantes e 

inserções várias nas mídias, e até usado como planos de poder e assim tornando-o também 

econômico. Na inclusão desses conceitos ou modelos, vários países (democráticos em vários 

níveis), necessitava-se organizar bases legais e fundamentar arcabouços legais e normatizações 

operacionais para esses novos rumos ou mesmos excluí-los. E no Brasil não foi diferente.  

Em especial pode-se citar como um norte evidente desses processos, os anos da década de 90, 

em especial o ano de 1998. Mas evidenciamos também, outros pontos nortes. Um fato em 

especial que identifico que, foi ousado, significante e extremante marcante, mas pouco 

referenciado como marco de atos ambientais no Brasil, que foi a criação da reserva da tijuca 

no Rio de Janeiro (RJ) em 1861, pelo então imperador do Brasil Dom Pedro II, cito: 

Em 1861, as florestas da Tijuca e das Paineiras foram declaradas por D. Pedro II como Florestas 

Protetoras e teve início então um processo de desapropriação de chácaras e fazendas, com o objetivo 

de promover o reflorestamento e permitir a regeneração natural da vegetação. Ainda hoje é possível 

identificar pés de café, construções e ruínas das antigas fazendas, como a Solidão, Mocke e Midosi, 

entre outras. Pode-se dizer que a Tijuca está entre as áreas protegidas pioneiras no mundo, já que é 

mais antiga até do que Yellowstone, o primeiro Parque Nacional, criado em 1872, nos Estados 

Unidos. História - Parque Nacional da Tijuca. Acesso em: 08 jun. 2024, as 16h40. 

E assim podemos chamar atenção em pontos como, deve ser o primeiro ato proteção e de 

reflorestamento no Brasil e em outras ressalta-se que essa criação estava também relacionada a 

um serie de falta de água para abastecimento da então capital do Brasil (RJ) e essas ações 

efetivariam a busca de normalizar esses abastecimentos de água local. 

https://parquenacionaldatijuca.rio/historia-do-parque-nacional-da-tijuca/


 

 

 

Como base nos anos de 30 a 60, surgem algumas legislações voltadas para a condução dos 

recursos naturais: o Código de Águas (Decreto n°: 24.643/1934), fortalecendo interesse no 

aproveitamento hídrico para hidrelétricas; o Código Florestal (Decreto n°: 23.793/1934), onde 

cabia ao Ministério da Agricultura, e balizava a proteção de solos para uso agrícola e nessa 

levantada legal surgi a Lei de Proteção a Fauna (Lei n°: 5.197/1967). Já em 1965 a nomenclatura 

Educação Ambiental surge, cito: 

Embora há muito tempo já houvesse ações para a valorização da natureza, foi somente em 1965 que 

surgiu o termo “Educação Ambiental” (ou Environmental Education, em inglês), durante a 

Conferência de Educação da Universidade de Keele, na Grã-Bretanha. A expressão surgiu a partir das 

preocupações de numerosos grupos ao redor do mundo sobre caminhos que a humanidade traçava em 

relação ao meio ambiente diante de tantas catástrofes que estavam acontecendo. Portal de Educação 

Ambiental (semil.sp.gov.br) – Acesso em: 08 jun. 2024, as 17h42. 

Saltando para os anos 90, tivemos um avanço estrutural nos aspectos ambienteis entre eles: 

− Lei Federal n°: 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

− As legislações de crimes ambientais, Lei n⁰: 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, onde dispõe 

sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá outras providencias. 

Em cenários gerais apresentamos legislações ao longo dos anos e isso sem citar outras entre 

elas a Constituição Federal de 1988 e assim questionamos o que estar sendo ou como estar 

sendo utilizado tudo isso? E em especial como estão equilibrados os processos de desenvolver 

e o de cuidar, algum momento apresenta-se a racionalidade funcional ou tudo se sustenta no 

produzir depois partimos para os ajustes. Quando preservamos é possível estar desenvolvendo 

ou essa parceria é algo próximo da utopia? Vivemos muitos momentos sensíveis quando 

tratamos do assunto sobre mudanças no mundo e do mundo, e a situação climática toma frente 

a alguns anos no mundo e em especial no Brasil e aqui relatamos o caso atual do Rio Grande 

do Sul (RGS), nos meses de abril e maio de 2024, o RGS iniciou um estado de total emergência 

fruto a uma enchente desproporcional na sua história, que até então trazia algo assim, com 

registro do seu passado, no ano de 1941, precisamente nos mesmos meses de abril e maio de 

1941. E esses dias, foram registrados assim: 

História: Como foi a enchente de 1941 em Porto Alegre, que atingiu 70 mil pessoas - O episódio 

traumático, em que o Guaíba atingiu 4,76 m (contra os 5,31 m de domingo), motivou o Muro da 

Mauá e outras obras antienchente na capital. - Por Caio César Pereira - Atualizado em 7 maio 2024, 

10h13 - Publicado 6 maio 2024, 19h41. 

Como foi a enchente de 1941 

 

 

 

 

 

 

(fotosantigasrs/Flickr/Reprodução) 

https://semil.sp.gov.br/educacaoambiental/2024/06/03-de-junho-dia-nacional-da-educacao-ambiental/#%3A~%3Atext%3DFoi%20em%201965%20que%20surgiu%2CKeele%2C%20na%20Gr%C3%A3%2DBretanha
https://semil.sp.gov.br/educacaoambiental/2024/06/03-de-junho-dia-nacional-da-educacao-ambiental/#%3A~%3Atext%3DFoi%20em%201965%20que%20surgiu%2CKeele%2C%20na%20Gr%C3%A3%2DBretanha


 

 

 

O desastre ocorreu também no outono, em plena 2ª Guerra. O Brasil se encontrava no chamado 

Estado Novo, uma ditadura com alguns traços fascistas comandada por Getúlio Vargas. 

Durante um período de mais ou menos 22 dias, entre os meses de abril e maio, o Rio Grande do 

Sul foi atingido por chuvas intensas que elevaram os níveis de água nos rios Caí, Gravataí, Jacuí e 

Sinos – eles desembocam todos no Guaíba. 

Dos 272 mil habitantes de Porto Alegre na época, pelo menos 26 % (mais ou menos 70 mil pessoas) 

tiveram suas casas e seus pertences atingidos. Um terço das indústrias e comércios acabaram 

inundados. 

Além do colapso no abastecimento de água, houve problemas com a Usina do Gasômetro, 

responsável pela geração de energia elétrica na cidade – que ficou na escuridão completa (Pereira, 

2024). 

São registros de páginas digitais, que retrataram os ocorridos da época e diante dos fatos atuais 

(2024), se assemelham em ações e esforços e que se podem confundir com os fatos atuais, por 

fim, segue, e como fatos das ocorrências ocorreram nos meses de abril e maio, só que agora em 

2024, e depois de 83 anos a história se repete, só que em proporções assustadora e grandiosas. Essa 

proporção ainda maior em: área, extensão, desabrigados, mortes e destruição, como relatado, 

nas mídias digitais: 

Enchente do Guaíba passa a cheia histórica de 1941; fotos mostram comparação. 

Por Maurício Paz, g1 RS, 03/05/2024 23h38 Atualizado. 

Nas últimas medições de sexta-feira (3), Guaíba chegou a 4,77 metros - já na manhã de sábado, 

ultrapassou os 5 metros. Há 83 anos, cheia recorde elevou nível a 4,76 metros. 

A cheia que invade o Guaíba, em Porto Alegre, bateu um novo recorde e passou da maior 

enchente que ocorreu na Capital, em 1941. As últimas medições do município apontavam para um 

nível de 4,77 metros na sexta-feira (3) – um centímetro a mais do que há 83 anos, quando o nível 

chegou a 4,76 metros. Já neste sábado (4), o nível ultrapassou os 5 metros. 

As chuvas que atingem o Rio Grande do Sul deixaram mais de 50 mortos. A Defesa Civil soma 42.221 

pessoas fora de casa, sendo 9.581 pessoas em abrigos e 32.640 desalojadas, que recebem abrigo nas 

casas de familiares ou amigos. Ao todo, 300 dos 496 municípios do estado registraram algum tipo de 

problema, afetando 422.307 mil pessoas. 

A cheia de 1941 chegou a motivar a construção do Muro da Mauá, que liga o Guaíba ao Centro 

Histórico da Capital. Erguida entre 1971 e 1974, a edificação tem três metros abaixo do solo e 

outros três acima dele, percorrendo 2.647 metros de comprimento. O muro é uma das partes de um 

sistema anticheias, que conta com diques e comportas. 

 

Localização do sistema de contenção do Guaíba em Porto Alegre – Foto: RBS TV/Reprodução 

Apesar da proteção, o muro enfrenta problemas de vazamento nas comportas. Para conter o 

extravasamento do Guaíba, a prefeitura precisou colocar sacos de areia, que impedem apenas 

parcialmente a passagem da água. 

Este é o quarto desastre climático a atingir o Rio Grande do Sul em menos de um ano. Em 2023, três 

eventos ocorreram em junho, setembro e novembro, deixando 80 mortos (Paz, 2024).  

https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/03/guaiba-enche-agua-toma-esgotos-e-baratas-invadem-ruas-de-porto-alegre.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/cidade/porto-alegre/
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/03/guaiba-registra-maior-cheia-da-historia-em-porto-alegre.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/03/guaiba-registra-maior-cheia-da-historia-em-porto-alegre.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/03/guaiba-registra-maior-cheia-da-historia-em-porto-alegre.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/03/guaiba-registra-maior-cheia-da-historia-em-porto-alegre.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/04/guaiba-ultrapassa-marca-dos-5-metros-horas-apos-registrar-maior-cheia-da-historia.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/04/guaiba-ultrapassa-marca-dos-5-metros-horas-apos-registrar-maior-cheia-da-historia.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/04/sobe-para-50-numero-de-mortos-por-causa-de-temporais-no-rs.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/02/sob-risco-do-guaiba-transbordar-porto-alegre-fecha-comportas-de-seguranca-para-evitar-inundacao.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/03/comporta-do-sistema-de-protecao-contra-cheias-em-porto-alegre-se-rompe-com-forca-das-aguas.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2024/05/03/tragedias-climaticas-rs-entenda-diferencas.ghtml


 

 

 

Com os fatos em (1941), e que deveria realmente ser visto como lição e entendimentos. Sabe- 

se que ações estruturantes foram realizadas e mantidas, ao longo do tempo, mas depois de 83 

anos, os fatos se repetiram, em proporções maiores, como registrado em dados (defesa civil e 

outros). Mas nos últimos anos fatos e adventos climáticos e ambientais foram se intensificando 

e com isso entrado em pauta de reuniões mundiais, em vários países e no Brasil não foi 

diferente, mas as ações frutos dessas pautas foram em proporções muitos menores, do que as 

ocorrências desses adventos, e assim questiona-se essas ações, foram corretas? Já que as 

respostas do ambiente são evidentes e se potencializam. 

Os efeitos climáticos estão cada vez mais intensos e vale-se lembrar que nos últimos 365 dias 

(1 ano), o estado do RGS, vivenciou quatro adventos climáticos, com efeitos consideráveis. 

Com base no efeito de 2024, temos o maior da história, mas proporcionalmente se equivale ao 

de 1941, possivelmente em alguns aspectos: nas mortes, desabrigados e abrigos, lógico que 

devemos levar em conta que as interversões e intensidade estão mais intensas. Em 2024, ações 

pontuais e as modernidades conseguiram atenuar os impactos atuais, entre elas: internet, mídia 

televisiva, urbanização (e essa colabora positiva e negativa nos efeitos) e os meios de 

transportes. 

2.  MÉTODO 

O presente estudo consiste na pesquisa breve de bibliográfica e documental (digital), optou-se 

pela análise de caráter qualitativo, para tanto se fez necessária a utilização de ferramentas de 

pesquisa digitais, na rede mundial de computadores. A pesquisa contou com apontamentos do 

material selecionado. O estudo baseou-se na análise da bibliografia e dos materiais digitais, no 

sentido de selecionar bases que trouxessem ao texto, melhor argumento no que refere a 

realidade hoje vivenciada no Rio Grande do Sul (RGS), sobre as enchentes, com também, as 

tangenciar nos aspectos das crises nas relações da preservação e da produção no RGS. 

Posteriormente as consultas, foram ofertadas opiniões e caracterização sobre os fatos e efeitos, 

como proposta de levantar possibilidade de rever discursos e entendimentos breves desses 

episódios. 

3. ASPECTOS GERAIS SOBRE A SITUAÇÃO AMBIENTAL: DEVEMOS PENSAR E 

BUSCAR ENTENDER PARA PENSAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

A Política Nacional da Defesa Civil, (Brasil, 2007), traz uma classificação para as enchentes 

quanto a sua origem, como sendo um desastre natural, relacionada com a geodinâmica terrestre 

externa, que ocorre por incremento das precipitações hídricas, com a seguinte definição de   

desastre   natural: “desastres provocados por fenômenos e desequilíbrios da natureza, 

produzidos por fatores de origem externa que atuam independentemente da ação humana”. 

Vale indagar essa definição, que independentemente do fenômeno das enchentes propriamente 

dita, vale ressaltar que elas se potencializam com as ações duras, grandiosas e extremamente 

impactantes efetuadas pelos homens, nas suas relações no seu dia a dia, centrados no 

crescimento e desenvolvimento e alavancadas com discursos de progresso e riquezas e que se 

sustentam com as organizações e estruturas políticas protecionistas de poder. A ideia de 

crescimento e desenvolvimento agressivo que se percebe hoje no setor produtivo, com foco no 

agora e alcançar lugares de destaque na produção, custe o que custar é no mínima pequena, 

descontinua e destruidora, e um caminho que se apresenta sem volta e autodestrutivo.Segundo 



 

 

 

Firpo (2008), a relação ao uso e ocupação do solo, por exemplo, vemos que o modelo de 

desenvolvimento adotado na maioria dos centros urbanos brasileiros reflete o mesmo modelo 

de pensamento do homem ocidental moderno, direcionado pelas grandes metas da ciência 

tradicional ou “normal”, com o avanço do conhecimento e a conquista da natureza. 

Sobre as enchentes, não se pode em hipótese alguma, pensar que simplesmente são efeitos 

climáticos diferenciados, que apresentam ciclos (10 ou 100 anos para se repetirem), e sim uma 

combinação que eventualmente deu certo e que não se pode delinear tal episódio. Essas 

enchentes, são respostas e a caracterização propriamente dita do processo de adaptação que o 

planeta estar passando, pelos excessos de alterações que a anos e anos está sendo submetido. 

Os impactos mais regulares, das enchentes nas populações urbanas, são os impedimentos da 

livre circulação no cotidiano das pessoas, paralisação: do transporte, de bens e serviços, dos 

comércios nas áreas afetadas causando enormes prejuízos financeiros e perdas materiais, além 

de lesões físicas e perdas humanas de acordo com a intensidade do evento (ALVES, 2006). 

Segundo, Wolfe (2002), “perda de biodiversidade local, destruição de florestas, destruição de 

sistema de esgoto residencial com contaminação de fontes de água potável por material 

químico e/ou infeccioso, contaminação direta de casas e outras construções, mobilização de 

produtos químicos estocados (tanques de combustível no subsolo, produtos químicos 

estocados nos comércios e residências), ou remobilização de produtos agroquímicos 

(agrotóxicos e fertilizantes) já presentes no ambiente, potencialmente prejudiciais à saúde”. 

4. VISÃO AMBIENTAL (RIO GRANDE DO SUL/RGS) – DESPREPARO X MÁ 

CONDUÇÃO NA POLÍTICA 

Nos últimos anos o Estado do (RGS), teve muitos ajustes e modelagens em especial nos 

instrumentos legais na área ambiental, e que torna evidente que o estado pretende manter suas 

economias estáveis (agrícola) e em rumo ao aumento dos indicadores de produção e isso sem 

solidificação clara de sustentação ou equilíbrio em desenvolver e proteger, e essa visão 

equilibrada deve estar presente em especial, para quem faz gestão pública e ambiental, em 

qualquer das esferas administrativas. E essa ausência de visão é identificada nas posturas nada 

convencional de negar os fatos e efeitos ou mesmo oportunista de gestão pontual e 

momentânea. 

O negacionismo climático de Eduardo Leite 

Após flexibilizar a legislação ambiental, privatizar a empresa de saneamento e fechar centros de 

pesquisa ambiental, o governador tenta se distanciar da responsabilidade pelas enchentes no estado 

- Por Matheus Gomes - 11.05.2024 05h09. 

O Rio Grande do Sul passa pela maior tragédia ambiental da sua história, isso depois de uma 

sequência de eventos climáticos extremos que já haviam deixado um grande rastro de destruição. 

O estado virou o grande exemplo de como as mudanças climáticas poderão gerar tragédias 

históricas para o nosso povo. E, infelizmente, momentos como o que vivemos aqui serão cada vez 

mais comuns. 

Diante de tudo isto, o governador Eduardo Leite (PSDB) vem insistindo que não é hora de procurar 

culpados. O que é bastante cômodo para quem governa como um negacionista climático nos seus 

dois mandatos, flexibilizando a legislação ambiental, sucateando as políticas estatais, privatizando 

empresas de saneamento e energia e fechando centros de pesquisa ambiental. 

Em 2019 Leite patrocinou a mudança de 480 normas do código ambiental no Rio Grande do Sul, 

passando a boiada, alinhado com a política destrutiva do então ministro Ricardo Salles. O projeto foi 

aprovado em apenas 75 dias. Só não foi mais rápido porque uma decisão judicial impediu a 

tramitação em regime de urgência. Foram vários os retrocessos deste novo código ambiental. O 

principal, a flexibilização de licenças ambientais, com o advento da Licença Ambiental de 



 

 

 

Compromisso (LAC). Para se obter esta licença basta o empresário preencher uma declaração em 

que afirma estar atendendo a todos os requisitos ambientais, e em até 48h – sem nenhuma análise 

técnica – ele terá a sua autorização. Outro ponto foi a flexibilização da proteção ao Pampa, principal 

bioma do Rio Grande do Sul, responsável por regular ciclos de água e absorver carbono. 

Nas últimas décadas, o Pampa foi o bioma proporcionalmente mais degradado do país, perdendo 

30% de sua área. Mas a flexibilização ambiental não ficou só nisso. 

Em setembro do ano passado, o Conselho Estadual do Meio Ambiente (Consema) aprovou a 

atualização do Zoneamento Ambiental para a Atividade da Silvicultura (ZAS) no estado, 

permitindo que fosse quadruplicada a área de plantio da silvicultura, criando verdadeiros 

desertos verdes com eucalipto. 

No mês passado, Leite sancionou uma lei que flexibiliza regras de proteção das matas ciliares das 

áreas de preservação permanente hídrica, para que agricultores pudessem instalar reservatórios de 

água. Matas ciliares são toda a vegetação que acompanha a beira de um rio e uma ferramenta natural 

de prevenção de enchentes, agora ameaçadas pela nova legislação. 

Não satisfeito, Leite mudou as regras para agrotóxicos, envenenando ainda mais a nossa terra e 

gente. Se antes desta mudança, o estado não permitia agrotóxicos que não tivessem licença nos 

seus países de origem, agora está restrição não existe mais. Um agrotóxico alemão que não é 

permitido em seu próprio país agora pode ser exportado para o RGS. Mas o desmonte neoliberal 

não ficou apenas no âmbito legal. Com a extinção da Fundação Zoobotânica o estado perdeu uma 

das instituições de pesquisa em meio ambiente mais respeitadas do país. Além disso, as privatizações 

da CEEE, a estatal gaúcha de e energia, e da Corsan, de água, contribuíram para que o Rio Grande 

do Sul perdesse capacidade estatal e autonomia no planejamento e utilização destas empresas 

para enfrentar as mudanças climáticas e utilizá-las em momentos de desastre ambiental 

Apesar de afirmar que não é hora de apontar culpados, Leite usou os problemas fiscais e a dívida com 

a União para justificar o fato de não ter investido o necessário em políticas de resiliência climática. 

Ora, o orçamento impediu o governador de investir na proteção das cidades em relação aos desastres 

climáticos, mas permitiu aumentar em R$ 3 bilhões anuais o nível de isenção de ICMS para o 

empresariado gaúcho (quase o valor de venda de uma Corsan por ano). Para exigir ajuda financeira 

do Governo Federal, Leite anunciou que seria necessário um Plano Marshall. Originalmente o plano 

foi elaborado e executado pelos EUA para financiar a Europa Ocidental após ela ser destruída pela 

Segunda Guerra Mundial, a fim de bloquear qualquer influência soviética na região. O plano deu 

suporte para o que foi o início do chamado Estado de Bem-Estar Social na Europa. Países como 

França, Alemanha e Reino Unido implementaram políticas de seguridade social, saúde pública e 

educação financiadas pelo Estado a partir deste momento. Até então estes serviços eram em grande 

parte privados ou ofertados por instituições de caridade. 

Diante das crises, sejam elas de origem financeira, sanitária ou climática, os governantes neoliberais 

sempre recorrem ao Estado que eles tanto debilitam em suas gestões. Por isso, é no mínimo curioso 

que Eduardo Leite evoque esse tipo de plano. Não me parece coerente, nem creio que ele seja capaz 

de conduzi-lo. Na reconstrução que o Rio Grande do Sul necessita, precisamos superar o modelo de 

desenvolvimento neoliberal. 

Temos que exigir do governo federal a suspensão do pagamento da dívida do estado no curto prazo, 

além, é claro, da injeção de dinheiro através de programas sociais para que as famílias gaúchas possam 

reconstruir seus lares. Mas também devemos exigir de Leite e da Assembleia a aprovação de 

legislações e políticas ambientais que estejam à altura da crise climática que apenas começou 

(Gomes, 2024). 

Usando um termo que ficou marcante a tempos atras, “hora de abrir a porteira”. É o que 

podemos entender nos trechos citados. Onde encontra: flexibilização de licenças ambientais, 

com o advento da Licença Ambiental de Compromisso (LAC), ressalta-se que a olhos vistos 

temos cada vez mais cenários padrão de (monoculturas) e que só basta o produtor relatar sobre 

seus desmatamentos. O Pampa, principal bioma do RS, e sustentador dos processos de 

regulação dos ciclos de água e absorção de carbono, agredido. Promoção do descontrole no 

zoneamento, com autorizações unilaterais, aumentando área de monoculturas. Liberação de 

agrotóxicos, incentivos financeiros a juros pequenos (independente do uso da terra) e outras. 



 

 

 

Entender essas atitudes e ações, não é simplesmente alegar acordos políticos, financeiros e 

oportunistas, mas sim posturas deturpadas de sistemas políticos e de desenvolvimento 

sustentável. E aqui cito o neoliberalismo, onde Segundo Boito Jr: As orientações das políticas 

sociais foram traçadas, segundo (Boito Jr., 1999), pela racionalização dos recursos, pela 

descentralização participativa e pela focalização dos serviços públicos. Além destas principais, 

devemos ressaltar a ideia de publicização, ou seja, a terceirização de serviços públicos para a 

iniciativa privada e o abandono do ser público. 

5. CONSIDERAÇÕES 

No percurso do mundo até o século 21, novas tecnologias, conceitos e alternativas de 

desenvolvimento e de oportunidade, entraram, de forma dura e objetiva, no mercado mundial e 

assim modelando novas condutas, agilidade e praticidade, seja elas, na área de: comunicação nas 

várias faces do conhecimento, incluindo aqui telecomunicação, territorial, relações de comercio, 

ambiente e alcançando a educação e a saúde e assim mudando e transformando, não 

necessariamente nessa ordem toda a sociedade e direta e indiretamente todos os seres vivos 

móveis e imóveis interligados a eles. Mas não se pode deixar de citar:  o  pensador  grego 

Heródoto,  (pai  da  história),  onde  recomendava:  “pensar  o  passado  para compreender o 

presente e idealizar o futuro”, e assim reforçar que se os atuais gestores em especial do RGS, 

não se nortear por essas palavras, vamos deixar o planeta-brasil-RGS-sociedade, em um estado 

de questionamento, de até quando viverão, focando as últimas situações em 2024, é lamentável 

que não entendam que se deva pensar em todos os contextos do: educacional, ambiental, social, 

cultural, econômico, produtivo e outros, balizados no alicerce: do desenvolver e do sustentar. 

No processo centrado no desenvolvimento, sendo ele alicerçado na industrialização, ocupação 

territorial com as extensas áreas plantadas e tantas outras desmatadas para o processo de 

ocupação simplesmente dos espaços, generalizando o processo nas mãos de poucos (um ponto 

digno de se avaliar é o extermínio lento, gradual, de força e comportamental), da simbologia que 

a tempos atrás era realmente, o símbolo de significados amplos e dignos, para o Rio Grande do 

Sul, que são as famílias rurais ou (Colonos). E aqui um SER que já se pode caracterizar como na 

lista de raridades e partindo para a invisibilidade estrutural, situacional e funcional. E assim 

pode-se claramente perceber que o processo romântico e equilibrado que nota-se no texto 

apresentado em 1965, destoa bruscamente para as concepções de 2024, onde claramente os viés, 

econômicos e financeiros se fortalece e alicerça-se nos produtos florestais e os controles e 

prevenção dos incêndios, se nos faltava exemplos claros na passagem bíblica da transformação 

da água para vinho, acaba-se que se exemplificar nesse processo de modernização das leis 

ambientais (conhecida como o Código Florestal) e assim inicia-se sutilmente e orquestradamente 

a implantação da bandana nos olhos e amarras nas conduções e segue hoje implantadas em notas 

categorizadas foras de contextos e razões nos processos denominados de negacionismo, seja 

ambiental, social, comportamental, religioso, humano e político. O poder econômico alicerçado 

realmente no hoje e nada para o depois (futuro) do planeta. 
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